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ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO

PROJETO DE RESOLUÇÃO N° 005/2017 Em 24 de janeiro de 2017.

ALTERA OS ARTIGOS 21 E 22 DA RESOLUÇÃO N° 
861, DE 10 DE JANEIRO DE 2005 (REGIMENTO 
INTERNO), MODIFICANDO AS ATRIBUIÇÕES DAS 
COMISSÕES PERMANENTES DE TUTELA COLETIVA 
E DE DIREITOS HUMANOS.

A CÂMARA MUNICIPAL NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,

RESOLVE:

Art. Io O artigo 21 da Resolução n° 861, de 10 de janeiro de 2005, Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Cabo Frio, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 21. As comissões permanentes são:

1. Comissão de Constituição e Justiça;
2. Comissão de Finanças, Orçamento e Alienação;
3. Comissão de Redação Final;
4. Comissão de Políticas Públicas;
5. Comissão da Tutela Coletiva.
6. Comissão de Direitos Humanos”

Art. 2o O artigo 22 da Resolução n° 861, de 10 de janeiro de 2005, Regimento Interno da 
Câmara Municipal de Cabo Frio, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 22 (...)

§2°(...)

§3°(.:.)

: §4°(~)

§ 5° Compete à Comissão Permanente da Tutela Coletiva:

a) receber notícias e queixas referentes aos direitos da mulher e da igualdade racial, 
procedendo a sumária sindicância, entrevistas com interessados, entendimentos com as 
autoridades públicas e qualquer outro procedimento adequado, visando à elucidação das 
denúncias apresentadas, especialmente, quando for o caso, provocar a iniciativa do 
Ministério Público ou dos Órgãos de Segurança Pública;

b) elaborar trabalhos escritos, emitir pareceres, promover seminários, palestras, pesquisas e 
outras atividades que estimulem o estudo, divulgação e respeito dos aos direitos da mulher 
e da igualdade racial;
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c) cooperar e promover intercâmbio com outras organizações em cujos objetivos se inclua a 
defesa dos direitos da mulher e da igualdade racial;

d) viabilizar sua representação nos Conselhos Municipais referentes ao tema da Comissão;

e) (...)

f) C»)
8) (~)

h) (...)

i) (...)

j) (-)

k) (...)

I) (...)

m) (...)”

§ 6o Compete à Comissão Permanente de Direitos Humanos:

a) Receber notícias, denúncias e queixas de violação de direitos humanos, procedendo 
a sumária sindicância, entrevistas com interessados, entendimentos com as 
autoridades públicas e qualquer outro procedimento adequado, visando à 
elucidação das denúncias apresentadas, especialmente quando for o caso, provocar 
a iniciativa do Ministério Público ou dos Órgãos de Segurança Pública;

b) Elaborar trabalhos escritos, emitir pareceres, promover seminários, palestras, 
pesquisas e outras atividades que estimulem o estudo, divulgação e respeito dos 
Direitos Humanos;

\
c) Cooperar e promover intercâmbio com outras organizações cujos objetivos se 

incluam a defesa dos Direitos Humanos;

d) Viabilizar suas representações no Conselho Municipal dos Direitos Humanos;

e) Cooperar com as autoridades Públicas visando a elucidação das denúncias 
apresentadas;

f) Promover intercâmbios com organizações governamentais e não governamentais, 
cujo objetivo seja a inclusão social e os direitos humanos.”
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Art. 3o Esta Resolução entre em vigor na data de sua publicação, ressalvadas as disposições 
em contrário.

Sala das Sessões, 24 de janeiro de 2017.

COMISSÃO DE DIREITOS HUMANOS

Vanderlèi Rodrigues Bento Neto
O

/a**
Oseias Rodrigues Couto

ti Alencar_iguçRror]

llveiraSilvio Davi

'Guilherme Aarão QipntásMoreira*

Edilan Ferreira Rodrigues

COMISSÃO DE TUTELA COLETIVA

Santos/Jotta - Presidente

ifot* <&i
Rodolfif AsOiaE/de Faria

l
a!

\Silvio DàsMRio Oliveira

SÁ

uilherme Aar-ãtT^uinps Moreira ,

1 i ií.
J Vanderlei Rodrigues Bento Neto

A
.eHréçánha de Moura

'At.
OseiasRodriguesCouto

\\


